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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : RAFAEL ALVES DAS NEVES - RJ155037
AGRAVADO : MARCIO AUGUSTO PEREIRA CAMPOS
ADVOGADO : GABRIELLE CAMPOS PEREIRA - RJ227305
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EXONERAÇÃO VOLUNTÁRIA. 
ENFERMIDADE MENTAL. COMPROMETIMENTO DA MANIFESTAÇÃO DE VONTADE. 
ANULAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO. REINTEGRAÇÃO. VENCIMENTO E 
VANTAGENS DEVIDAS. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Agravo para conhecer do Recurso 
Especial e dar-lhe provimento, a fim de determinar o pagamento dos vencimentos e demais 
vantagens ao servidor reintegrado na forma da lei (fls. 539-542, e-STJ). O município agravante, 
por sua vez, afirma que a jurisprudência citada não é aplicável ao caso em tela.
2. Ainda que a jurisprudência utilizada na decisão monocrática diga respeito a casos de 
demissão, os julgados citados são uníssonos quanto à tese de que "(...) o servidor público que, 
por motivo de declaração judicial de nulidade do ato de exoneração, for reintegrado ao cargo tem 
direito ao tempo de serviço, aos vencimentos e às vantagens que lhe seriam pagas durante o 
período de afastamento" (fl. 540, e-STJ).
3. É exatamente o que ocorre na presente hipótese: o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro verificou que houve descuido do Município ao acolher o pedido de exoneração mesmo 
depois de sucessivas licenças médicas relativas à saúde mental do servidor (fls. 352-354, e-STJ). 
Por isso, o órgão julgador anulou o ato administrativo e determinou a reintegração.
4. Diante da referida nulidade e seguindo a jurisprudência de que "(...) a reintegração do servidor 
tem como consequência lógica a recomposição integral dos direitos do servidor, em respeito ao 
Princípio da Restitutio in Integrum" (REsp 1.921.276, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
DJe 19.3.2021), não há necessidade de retificação a ser promovida na decisão agravada, 
proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento deste Tribunal.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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          Brasília, 28 de agosto de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.290.708 - RJ 
(2023/0034930-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : RAFAEL ALVES DAS NEVES  - RJ155037 
AGRAVADO  : MARCIO AUGUSTO PEREIRA CAMPOS 
ADVOGADO : GABRIELLE CAMPOS PEREIRA  - RJ227305 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Agravo para conhecer 

do Recurso Especial e dar-lhe provimento, a fim de determinar o pagamento dos 

vencimentos e demais vantagens ao servidor reintegrado na forma da lei (fls. 

539-542, e-STJ).

O Município do Rio de Janeiro afirma (fl. 551, e-STJ):

Ocorre que a jurisprudência colacionada na decisão versa sobre 
casos em que os servidores foram demitidos, ou seja, o ato foi praticado pela 
Administração Pública, o que, obviamente, difere do caso aqui analisado, em 
que o p róprio autor requereu a sua exoneração.

O único precedente análogo ao caso concreto mencionado na 
decisão vergastada se refere a decisão monocrática do Exmo. Ministro Mauro 
Campbell Marques no REsp 1.921.276, que não chegou a ser submetida ao 
colegiado, pois não houve interposição de agravo interno naquele recurso.

Desta feita, com a máxima das vênias, a decisão não trouxe 
jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça que ampare a 
atribuição de efeito ex tunc à invalidação de ato de exoneração realizado a 
pedido do próprio servidor, e não decorrente de demissão, para determinar o 
pagamento retroativo das verbas remuneratórias.

Postula a reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo 

Colegiado, do Agravo Interno.

Impugnação apresentada às fls. 562-564, e-STJ.

É o relatório. 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EXONERAÇÃO 
VOLUNTÁRIA. ENFERMIDADE MENTAL. COMPROMETIMENTO DA 
MANIFESTAÇÃO DE VONTADE. ANULAÇÃO DO ATO 
ADMINISTRATIVO. REINTEGRAÇÃO. VENCIMENTO E 
VANTAGENS DEVIDAS. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Agravo para 
conhecer do Recurso Especial e dar-lhe provimento, a fim de determinar o 
pagamento dos vencimentos e demais vantagens ao servidor reintegrado na 
forma da lei (fls. 539-542, e-STJ). O município agravante, por sua vez, afirma 
que a jurisprudência citada não é aplicável ao caso em tela. 
2. Ainda que a jurisprudência utilizada na decisão monocrática diga respeito a 
casos de demissão, os julgados citados são uníssonos quanto à tese de que "(...) 
o servidor público que, por motivo de declaração judicial de nulidade do ato de 
exoneração, for reintegrado ao cargo tem direito ao tempo de serviço, aos 
vencimentos e às vantagens que lhe seriam pagas durante o período de 
afastamento" (fl. 540, e-STJ). 
3. É exatamente o que ocorre na presente hipótese: o Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio de Janeiro verificou que houve descuido do Município ao 
acolher o pedido de exoneração mesmo depois de sucessivas licenças médicas 
relativas à saúde mental do servidor (fls. 352-354, e-STJ). Por isso, o órgão 
julgador anulou o ato administrativo e determinou a reintegração. 
4. Diante da referida nulidade e seguindo a jurisprudência de que "(...) a 
reintegração do servidor tem como consequência lógica a recomposição integral 
dos direitos do servidor, em respeito ao Princípio da Restitutio in Integrum" 
(REsp 1.921.276, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 19.3.2021), 
não há necessidade de retificação a ser promovida na decisão agravada, 
proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 
deste Tribunal.
5. Agravo Interno não provido. 

 

  

 

HB546 

AREsp 2290708 Petição : 580458/2023 C54221215580908344905<@ C506<5050<191032461083@
 2023/0034930-3 Documento Página  2 de 3 

Documento eletrônico VDA38032644 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 21/08/2023 11:58:43
Código de Controle do Documento: 2110CC33-6CE8-4B9D-8BDE-AFCA3453E9D4



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 3.7.2023. 

O Agravo Interno não merece prosperar. 

Ainda que a jurisprudência utilizada na decisão monocrática diga 

respeito a casos de demissão, os julgados citados são uníssonos quanto à tese de que 

"(...) o servidor público que, por motivo de declaração judicial de nulidade do ato de 

exoneração, for reintegrado ao cargo tem direito ao tempo de serviço, aos 

vencimentos e às vantagens que lhe seriam pagas durante o período de afastamento" 

(fl. 540, e-STJ). 

É exatamente o que ocorre na presente hipótese: o Tribunal de Justiça 

do Estado do Rio de Janeiro verificou que houve descuido do Município ao acolher 

o pedido de exoneração mesmo depois de sucessivas licenças médicas relativas à 

saúde mental apresentadas previamente pelo servidor (fls. 352-354, e-STJ). Por isso, 

o órgão julgador anulou o ato administrativo e determinou a reintegração. 

Diante da referida nulidade e seguindo a jurisprudência de que "(...) a 

reintegração do servidor tem como consequência lógica a recomposição integral dos 

direitos do servidor, em respeito ao Princípio da Restitutio in Integrum" (REsp 

1.921.276, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 19.3.2021), não há 

necessidade de retificação a ser promovida na decisão agravada, proferida com 

fundamentos suficientes e em consonância com entendimento deste Tribunal.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.290.708 / RJ
Número Registro: 2023/0034930-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00440861920218190001 070036482019 202224514513 440861920218190001 70036482019

Sessão Virtual de 22/08/2023 a 28/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCIO AUGUSTO PEREIRA CAMPOS
ADVOGADO : GABRIELLE CAMPOS PEREIRA - RJ227305
AGRAVADO : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : RAFAEL ALVES DAS NEVES - RJ155037

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - EXONERAÇÃO OU 
DEMISSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : RAFAEL ALVES DAS NEVES - RJ155037
AGRAVADO : MARCIO AUGUSTO PEREIRA CAMPOS
ADVOGADO : GABRIELLE CAMPOS PEREIRA - RJ227305

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/08/2023 a 28/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 29 de agosto de 2023
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